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Edição de Legislação 

 
Lei Estadual nº 6067, de 25 de outubro de 2011 - dispõe sobre reserva 
de vagas para negros e índios nos concursos públicos para provimento 
de cargos efetivos e empregos públicos integrantes dos quadros 
permanentes de pessoal do Poder Executivo do estado do rio Rio de 
Janeiro e das entidades de sua administração indireta. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
STF considera constitucional exame da OAB 
 
A exigência de aprovação prévia em exame da Ordem dos Advogados do 
Brasil para que bacharéis em direito possam exercer a advocacia foi 
considerada constitucional pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. 
Por unanimidade, os ministros negaram provimento ao Recurso 

Extraordinário (RE 603583) 
que questionava a 
obrigatoriedade do exame. 
Como o recurso teve 
repercussão geral 
reconhecida, a decisão 
nesse processo será 
aplicada a todos os demais 
que tenham pedido 
idêntico. 

 
A votação acompanhou o 
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entendimento do relator, ministro Marco Aurélio, no sentido de que a 
prova, prevista na Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), não viola 
qualquer dispositivo constitucional. Concluíram desta forma os demais 
ministros presentes à sessão: Luiz Fux, Dias Toffoli, Cármen Lúcia 
Antunes Rocha, Ricardo Lewandowski, Ayres Britto, Gilmar Mendes, 
Celso de Mello e Cezar Peluso. 
 
O recurso foi proposto pelo bacharel João Antonio Volante, que colou 
grau em 2007, na Universidade Luterana do Brasil (Ulbra), localizada em 
Canoas, no Rio Grande do Sul. No RE, ele afirmava que o exame para 
inscrição na OAB seria inconstitucional, contrariando os princípios da 
dignidade da pessoa humana, da igualdade e do livre exercício das 
profissões, entre outros. 
 
O relator do caso, ministro Marco Aurélio, considerou que o dispositivo 
questionado do Estatuto da Advocacia não afronta a liberdade de ofício 
prevista no inciso XIII, artigo 5º, da Constituição Federal, conforme 
argumentava o bacharel em direito autor do recurso. Para o ministro, 
embora o referido comando constitucional impeça o Estado de opor 
qualquer tipo de embaraço ao direito dos cidadãos de obter habilitação 
para a prática profissional, quando o exercício de determinada profissão 
transcende os interesses individuais e implica riscos para a coletividade, 
“cabe limitar o acesso à profissão em função do interesse coletivo”. “O 
constituinte limitou as restrições de liberdade de ofício às exigências de 
qualificação profissional”, afirmou o ministro Marco Aurélio, ao citar o 
próprio inciso XIII, artigo 5º, da Carta Magna, que prevê para o livre 
exercício profissional o respeito às qualificações estabelecidas em lei. 
 
Processo: RE 603583 
Leia mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Ortodontista tem obrigação de resultado com tratamento de paciente  
 
A responsabilidade do ortodontista em tratamento de paciente que busca 
um fim estético-funcional é obrigação de resultado, a qual, se 
descumprida, gera o dever de indenizar pelo mau serviço prestado. A 
decisão é da Quarta Turma. Um profissional do Mato Grosso do Sul não 
conseguiu reverter a condenação ao pagamento de cerca de R$ 20 mil 
como indenização pelo não cumprimento eficiente de tratamento 
ortodôntico.  
 
A ação foi ajuizada por uma paciente que alegou fracasso de 
procedimentos realizados para correção do desalinhamento de sua 
arcada dentária e mordida cruzada. Na ação, a paciente pediu o 
ressarcimento de valores com a alegação de que foi submetida a 
tratamento inadequado, além de indenização por dano moral. A extração 
de dois dentes sadios teria lhe causado perda óssea.  
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=192411�


Já o ortodontista não negou que o tratamento não havia conseguido bons 
resultados. Contudo, sustentou que não poderia ser responsabilizado pela 
falta de cuidados da própria paciente, que, segundo ele, não comparecia 
às consultas de manutenção, além de ter procurado outros profissionais 
sem necessidade.  
 
O ortodontista argumentava, ainda, que os problemas decorrentes da 
extração dos dois dentes – necessária para a colocação do aparelho – 
foram causados exclusivamente pela paciente, pois ela não teria seguido 
as instruções que lhe foram passadas. Para ele, a obrigação dos 
ortodontistas seria “de meio” e não “de resultado”, pois não depende 
somente desses profissionais a eficiência dos tratamentos ortodônticos.  
 
Em primeira instância, o profissional foi condenado a pagar à paciente as 
seguintes quantias: R$ 800, como indenização por danos materiais, 
relativa ao valor que ela pagou pelo aparelho ortodôntico; R$ 1.830, 
referentes às mensalidades do tratamento dentário; R$ 9.450, valor 
necessário para custear os implantes, próteses e tratamento reparador a 
que ela deverá submeter-se; R$ 8.750, como indenização por danos 
morais.  
 
O relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, afirmou que, na maioria 
das vezes, as obrigações contratuais dos profissionais liberais são 
consideradas como de meio, sendo suficiente atuar com diligência e 
técnica para satisfazer o contrato; seu objeto é um resultado possível. 
Mas há hipóteses em que é necessário atingir resultados que podem ser 
previstos para considerar cumprido o contrato, como é o caso das 
cirurgias plásticas embelezadoras.  
 
Seguindo posição do relator, a Quarta Turma entendeu que a 
responsabilidade dos ortodontistas, a par de ser contratual como a dos 
médicos, é uma obrigação de resultado, a qual, se descumprida, acarreta 
o dever de indenizar pelo prejuízo eventualmente causado. Sendo assim, 
uma vez que a paciente demonstrou não ter sido atingida a meta 
pactuada, há presunção de culpa do profissional, com a consequente 
inversão do ônus da prova.  
 
A decisão da Quarta Turma, ao negar pretensão do ortodontista, foi 
unânime.  
 
Processo:REsp.1238746 
Leia mais...  
 
Avós prestam alimentos aos netos somente quando provada a 
incapacidade do pai  
 
Avós não podem ser chamados a pagar pensão alimentícia enquanto não 
esgotados todos os meios processuais disponíveis para forçar o pai, 
alimentante primário, a cumprir a obrigação. A incapacidade paterna e a 
capacidade financeira dos avós devem ser comprovadas de modo efetivo. 
A decisão é da Terceira Turma, que negou provimento a recurso especial 
de netos contra a avó paterna.  
 

http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=103702�


A ação foi ajuizada contra a avó, sob alegação de que o pai não poderia 
prestar alimentos. Em primeira instância, os alimentos não foram fixados, 
pois não foram indicados os rendimentos da avó. Os netos recorreram, 
mas o Tribunal de Justiça de São Paulo negou provimento, entendendo 
que, para a fixação de alimentos provisórios, é necessário provar os 
rendimentos da avó e a impossibilidade de o pai dos alimentantes cumprir 
sua obrigação.  
 
“Não se pode confundir não pagamento da pensão de alimentos com 
impossibilidade de pagar. Um fato pode existir sem o outro, daí porque 
necessária a comprovação da impossibilidade paterna para autorizar a 
ação contra os avós”, considerou o desembargador. Ele afirmou, ainda, 
que não havia necessidade de intimar a avó, pois a ação foi julgada 
improcedente.  
 
Após examinar o recurso especial, a relatora votou pelo não provimento. 
“É de notar, inicialmente, que o parente de grau mais próximo não exclui, 
tão só pela sua existência, aquele mais distante, porém, os mais remotos 
somente serão demandados na incapacidade daqueles mais próximos de 
prestarem os alimentos devidos”, observou a ministra Nancy Andrighi. 
Segundo a relatora, a rigidez está justificada, pois a obrigação dos avós é 
subsidiária e complementar, e não se pode ignorar o devedor primário por 
mero comodismo ou vontade daquele que busca os alimentos.  
 
Ainda de acordo com a ministra, o alimentando deve esgotar todos os 
meios processuais disponíveis para obrigar o alimentante a cumprir sua 
obrigação, até mesmo a medida extrema de prisão, prevista no artigo 733 
do CPC. “Apenas com o esgotamento dos meios de cobrança sobre o 
devedor primário – pai –, fica caracterizada a periclitante segurança 
alimentar da prole, que autorizaria a busca do ascendente de grau mais 
remoto, em nome da sobrevivência do alimentando”, concluiu Nancy 
Andrighi. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial. 
 
Leia mais...  
 

Servidor aposentado em 1990 tem direito a gratificação na mesma 
proporção que ativos  
 

A Segunda Turma, em decisão unânime, determinou que o Estado de 
Goiás pague gratificação a servidor aposentado nos mesmos padrões 
concedidos aos servidores em exercício.  
 
O aposentado impetrou mandado de segurança contra ato omissivo do 
secretário de Saúde do Estado de Goiás e do presidente da Goiás Fundo 
de Previdência Estadual, que, baseados na Lei Delegada Estadual 8/03, 
não aumentaram o valor de gratificação incorporada ao seu vencimento, 
assim como foi feito em relação aos servidores em atividade. O pedido foi 
negado pelo tribunal de segunda instância.  
 
Em recurso ao STJ, o aposentado sustentou que o direito conferido a 
servidor ativo beneficia, automaticamente, o inativo. Para isso, baseou-se 
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na redação do artigo 40, parágrafo 8º, da Constituição Federal, incluído 
pela Emenda 20/98.  
 
Segundo o parágrafo, “os proventos de aposentadoria e as pensões 
serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
referência para a concessão da pensão, na forma da lei”.  
 
Devido à nova redação do parágrafo, dada pela Emenda Constitucional 
41/03, atualmente os servidores aposentados têm direito a reajustes que 
preservem o valor real de seus benefícios, mas não há mais vinculação 
automática com data e proporção da correção concedida aos servidores 
em atividade.  
 
O ministro Herman Benjamin, relator do recurso em mandado de 
segurança, lembrou que o STJ já julgou casos relacionados à extensão 
dos direitos criados pela Lei Delegada 8/03 do Estado de Goiás em favor 
dos inativos. Ele citou o RMS 20.272: “Esta Corte já firmou a 
compreensão de que os servidores públicos aposentados antes do 
advento da Emenda Constitucional 41 têm direito à equiparação dos seus 
proventos com a remuneração estabelecida para os servidores em 
atividade.”  
 
Segundo o relator, “o Estado de Goiás almejou, por meio de Lei 
Delegada, conferir vantagens apenas aos servidores em exercício, em 
nítida violação ao disposto no artigo 40, parágrafo 8º, da Constituição da 
República”. Ele acrescentou que os precedentes do STJ sinalizam para o 
direito à equiparação entre os proventos de servidores ativos e inativos.  
 
No caso em julgamento, considerou o fato de o servidor ter se 
aposentado em 28 de agosto de 1990, data anterior às emendas 20/98 e 
41/03. “Dou provimento ao recurso ordinário para conceder a segurança e 
determinar a inclusão, na folha de pagamento do impetrante, da 
gratificação postulada nos mesmos padrões que vêm recebendo os atuais 
ocupantes da função de diretor administrativo de unidade de saúde de 
porte dois”, concluiu o ministro.  
 
Processo: RMS.33421 e 20272 
Leia mais...  
 
Quarta Turma rejeita penhora de 30% sobre salário  
 
A Quarta Turma, em decisão unânime, reafirmou a impossibilidade de 
penhora de salário e reformou decisão do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal que havia admitido o bloqueio de 30% da remuneração 
depositada na conta bancária de uma devedora.  
 
Após decisão de primeiro grau, que desconsiderou a personalidade 
jurídica de empresa devedora e determinou o bloqueio de contas 
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bancárias, tanto em nome da empresa como dos sócios, uma sócia – que 
é servidora pública – apresentou pedido de reconsideração para ter sua 
conta desbloqueada. Segundo ela, não foram ressalvados os salários 
depositados em sua única conta corrente, os quais têm natureza 
alimentar.  
 
O juiz atendeu parcialmente o pedido de reconsideração e liberou 70% do 
valor pago a título de remuneração salarial. A sócia da empresa recorreu 
ao TJDF, o qual manteve a decisão do juízo de primeira instância.  
 
O ministro relator do recurso, Luis Felipe Salomão, lembrou que a 
jurisprudência do STJ tem interpretado a expressão “salário” de forma 
ampla. Nessa interpretação, todos os créditos decorrentes da atividade 
profissional estão incluídos na categoria protegida. Em seu voto, citou 
vários precedentes relacionados ao tema.  
 
Para ele, a decisão do Tribunal de Justiça contraria entendimento pacífico 
do STJ, pois é inadmissível a penhora até mesmo de valores recebidos a 
título de verba rescisória de contrato de trabalho, depositados em conta 
corrente destinada ao recebimento de remuneração salarial, ainda que 
tais verbas estejam aplicadas em fundos de investimentos, no próprio 
banco, para melhor aproveitamento do depósito.  
 
E concluiu que “é possível a penhora on line em conta corrente do 
devedor, desde que ressalvados valores oriundos de depósitos com 
manifesto caráter alimentar, como, no caso, os valores percebidos a título 
de salário”.  
 
Com isso, a Turma deu provimento ao recurso especial e reconheceu a 
impenhorabilidade dos valores relativos ao salário recebido pela 
servidora.  
 
Processo: REsp.904774 
Leia mais...  
 

Segunda Seção quer limitar reclamações contra turmas recursais da 
justiça especial  
 
A Segunda Seção, responsável pelos casos de direito privado, discutirá 
parâmetros para limitar o cabimento das reclamações apresentadas 
contra decisões de turmas recursais dos juizados especiais dos estados. 
Na sessão de quarta-feira (26), os ministros deixaram de julgar várias 
dessas reclamações, entre elas a que trata da aplicação da taxa média de 
mercado nos casos de abuso na cobrança de juros (Rcl 5.786).  
 
A ministra Nancy Andrighi consolidará propostas apresentadas pelos 
membros da Segunda Seção para estabelecer critérios que evitem o 
excesso de reclamações, sem desrespeitar a posição do Supremo 
Tribunal Federal, que considerou válido o uso da reclamação para 
resolver conflitos entre as decisões das turmas recursais e a 
jurisprudência – procedimento que, no âmbito do STJ, foi disciplinado 
pela Resolução 12/09.  
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A maioria dos ministros considerou que o entendimento do STF e a 
Resolução 12 do STJ não impedem o colegiado de consolidar proposta 
conjunta para regular o alcance das reclamações. Eles se queixam do 
número de reclamações interpostas contra decisões das turmas recursais 
estaduais, que estão abarrotando a pauta de julgamento.  
 
As reclamações têm prioridade na tramitação e devem continuar 
chegando ao STJ até que se crie um órgão nacional de uniformização de 
jurisprudência para os juizados especiais estaduais, da forma como já 
existe na Justiça Federal. Em 2009, o STJ recebeu 150 reclamações 
provenientes desses juízos; em 2010, foram 829, e em 2011, até o 
momento, já são cerca de 1.500.  
 
A reclamação em que o ministro Massami Uyeda suscitou sua preliminar 
diz respeito a uma demanda em que se discute, originariamente, 
indenização por danos morais decorrente de defeito apresentado em um 
televisor.  
 
Segundo o ministro, a reclamação não pode ser usada como atalho 
processual destinado a permitir o exame de matérias de menor 
complexidade. Da forma como ocorre atualmente, disse ele, o sistema 
que orienta os juizados especiais, de celeridade e informalidade, está 
completamente desvirtuado.  
 
Para a maioria dos ministros que compõem a Segunda Seção, entretanto, 
uma decisão de órgão fracionário não pode afrontar a Resolução 12, que 
foi discutida pela Corte Especial do STJ, nem a orientação do STF, 
mesmo que expedida em recurso extraordinário e sem força vinculante.  
 
A Segunda Seção já havia encaminhado à presidência do STJ pedido 
para que fosse limitado o alcance das reclamações, as quais poderiam 
ser propostas em situações excepcionais – quando, por exemplo, o 
acórdão contestado afrontasse decisão já proferida no rito dos recursos 
repetitivos ou já sumulada pelo STJ.  
 
A solução encontrada para o momento foi consolidar em única proposta o 
pensamento da maioria dos ministros da Seção, com o objetivo de 
restringir o julgamento de reclamações e descongestionar a pauta.  
 
Entre as ideias sugeridas estão a de não aceitar reclamações que tenham 
conteúdo processual e a de excluir aquelas relativas a causas que 
envolvam menos de 20 salários mínimos. Na sessão desta quarta-feira, 
foram adiadas as reclamações 5.786, 5.973, 5.962 e 4.518.  
 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Iniciado mutirão carcerário do Rio de Janeiro  
 
O Conselho Nacional de Justiça, em parceria com o Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro e autoridades do Judiciário fluminense participaram, na 
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quarta-feira (26/10), do lançamento do mutirão carcerário naquele estado, 
no Fórum Regional da Leopoldina, no Rio. Até o dia 2 de dezembro, 
juízes, promotores de Justiça, defensores públicos, advogados e 
servidores do TJRJ vão revisar cerca de 30 mil processos de presos 
provisórios e daqueles com condenação definitiva. 
 
Durante a abertura dos trabalhos, o presidente do tribunal, 
desembargador Manoel Alberto Rebêlo dos Santos, destacou a 
importância da parceria do TJRJ com o CNJ. “Vemos o Conselho como 
parceiro e não como um órgão que veio para criar dificuldades”, disse. O 
desembargador contou, ainda, ter esperanças de que o resultado final 
seja muito positivo em função do trabalho que vem sendo desenvolvido 
pelos servidores e magistrados. “O mutirão carcerário vem em boa hora 
porque podemos trocar informações e experiências”, completou. 
 
Regularidade - O juiz auxiliar da Presidência do CNJ, Luciano André 
Losekann, agradeceu a colaboração do TJRJ para a realização do 
mutirão. “Foi o melhor espaço que destinaram até hoje ao CNJ para a 
realização de um mutirão carcerário”, contou. O magistrado lembrou 
ainda que o mutirão deve “imprimir a regularidade do funcionamento da 
Justiça criminal”. “Para o enfrentamento de uma realidade tão árida, não 
tenho dúvida de que é necessária, sim, a parceria efetiva”, acrescentou a 
procuradora de Justiça Ivana Farina Pena, membro auxiliar do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP). 
 
De acordo com o juiz auxiliar da Presidência do CNJ Márcio André 
Keppler Fraga, o mutirão, além de revisar os processos, pretende fazer 
um diagnóstico do sistema de Justiça penal do Estado e propor algumas 
ações de reinserção social. “Não se trata de um mutirão que tenha 
compromisso com a soltura de detentos nem com a concessão de 
benefícios. O objetivo é corrigir possíveis irregularidades como, por 
exemplo, saber da existência de pessoas que não deveriam estar na 
prisão”, declarou. 
 
O juiz auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça Carlos Augusto 
Borges informou que, para dar conta do grande volume de trabalho, foram 
mobilizados oito juízes e 33 servidores do TJRJ. Como a ideia do mutirão 
é concentrar todos os envolvidos no mesmo espaço, eles ficarão 
instalados no 6º pavimento do Fórum Regional recém-inaugurado. No 
mutirão carcerário do Rio de Janeiro serão inspecionadas 55 unidades 
prisionais do estado e os juízes do CNJ escalados para participar do 
trabalho também vão verificar se têm sido oferecidas oportunidades de 
reinserção social aos detentos. 
 
Resultados - Desde a criação do programa de mutirões carcerários pelo 
Conselho, em agosto de 2008, já foram analisados 276 mil processos em 
todo o país. Em três anos de trabalho, a mobilização permitiu a libertação 
de 30,5 mil presos - ou cerca de 11% do total de processos revisados. 
Como resultado do exame das condições legais do cumprimento das 
penas, também foram reconhecidos os direitos a benefícios de 56,1 mil 
apenados. 

 



O programa de mutirões carcerários do CNJ é realizado pelo 
Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário do 
CNJ (DMF/CNJ). Além de analisar os processos, o programa propõe 
traçar uma radiografia do sistema carcerário em cada Estado onde é 
realizado. Atualmente, estão sendo realizados outros dois mutirões 
carcerários pelo órgão – em São Paulo e em Pernambuco. 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
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Jurisprudência 
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